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TERMO DE FOMENTO Nº 016/2026, QUE ENTRE

SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE ANÁPOLIS

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL

ASSISTÊNCIA E POLITICAS SOCIAIS E A

ASSOCIAÇÃO MISSIONÁRIA EVANGÉLICA VIDA

– MISSÃO VIDA:

 
O MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o n° 01.067.479/0001-46, com sede na Avenida Brasil, n°. 200,
Centro, Anápolis-GO, neste ato representada pela Secretária de Assistência e
Políticas Sociais, Carla Bernardes Lima Corrêa, inscrita no CPF sob nº ***.
619.481-**, com base no Decreto nº 52.536 de 02 de fevereiro de 2026, e do
outro lado a ASSOCIAÇÃO MISSIONÁRIA EVANGÉLICA VIDA – MISSÃO
VIDA, inscrito no CNPJ Nº 01.139.179/0001-25, com sede na Avenida Carlos
Elias, nº 50, Bairro São Carlos, na cidade de Anápolis-GO, representada pelo
seu representante legal infra-assinado, resolvem celebrar o presente Termo de
Fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio
de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei
Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014 e Decreto
Municipal 42.674/2018, consoante o processo administrativo nº.
01111.00016629/2025-71 (000033211/2025), mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
1.1 O presente Termo de Fomento tem por objeto o apoio financeiro, por meio
da Emenda Parlamentar nº 202539650005, destinada à execução do projeto,
em consonância com o Plano de Trabalho aprovado.
1.2 Os recursos financeiros, classificados como GND 3 – Custeio, no valor de
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), serão aplicados na execução das ações
vinculadas ao Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade - e
Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade - Serviço
Especializado para Pessoas em Situação de Rua e Serviços de Proteção Social
Especial de Alta Complexidade - Serviço de Acolhimento Institucional,
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compreendendo despesas indispensáveis à execução do projeto “Missão Vida”,
que consiste na execução de ações socioassistenciais no âmbito da Proteção
Social Especial, desenvolvidas pela Associação Missionária Evangélica Vida –
Missão Vida, voltadas ao atendimento de pessoas em situação de rua e
vulnerabilidade social, por meio do Serviço Especializado para Pessoas em
Situação de Rua e do Serviço de Acolhimento Institucional, nos termos da Lei
Federal nº 13.019/2014.
1.3 A execução do objeto obedecerá às metas, atividades, indicadores e ao
cronograma físico-financeiro definidos no Plano de Trabalho, que integra este
Termo de Fomento como parte indissociável, devendo a entidade assegurar a
regularidade, a continuidade e a qualidade dos serviços prestados durante todo
o período de vigência da parceria.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
2.1 - São obrigações dos Partícipes:
 
I - DO MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS:
a ) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da
sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando
previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas
organizações eventuais alterações no seu conteúdo;
b ) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o
submeterá comissão de monitoramento e avaliação designada, que o
homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da
prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;
c ) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de
satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados
como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos
objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e
atividades definidas;
d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao
cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases
ou etapas de execução do objeto termo de colaboração;
e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;
a) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser
lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar
novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do
gestor, com as respectivas responsabilidades.

II – DA INSTITUIÇÃO:
a) Executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado
o disposto neste instrumento, na Lei Federal n° 13.019/2014, no seu
regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis.
b) Prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Fomento,
c) Manter e movimentar os recursos em conta bancária específica.
d ) Dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas
repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas
correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes
aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de
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2014, bem como aos locais de execução do objeto;
e ) Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio,
de investimento e de pessoal;
f ) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto
no termo de colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública a inadimplência Da Instituição em relação
ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os
danos decorrentes de restrição à sua execução;
g ) As entidades civis, sediadas no Município de Anápolis, que receberem
subvenções sociais ou econômicas do Poder Público Municipal, ficam
obrigadas a confeccionar e afixar em local visível placa alusiva aos recursos
recebidos, para conhecimento da população, conforme detalhado na Lei
Municipal nº 3.936 de 24 de outubro de 2017.
h) O representante legal da entidade deve manter atualizado seu cadastro junto
ao Conselho Municipal de Assistência Social, informando especialmente as
alterações de seu endereço e da entidade.
i) Observar diretrizes e normas emanadas dos órgãos competentes do Município.
j ) A entidade/organização da sociedade civil não poderá cobrar da família
beneficiada pela gratuidade qualquer taxa, contribuições espontâneas ou
mensalidades, pelos atendimentos subsidiados pelo Município por meio do
Termo de Fomento.
k ) Encaminhar, semestralmente, à Comissão de Monitoramento e Avaliação,
relatório de execução do objeto mensurando o alcance dos objetivos.
l ) Deverá constar anexo ao relatório de execução do objeto a relação dos
nomes dos usuários atendidos no mês de referência.
m ) Todos usuários dos serviços da Proteção Social Especial de Alta
Complexidade deverão ser referenciados aos serviços da Secretaria Municipal
de Assistência e Politicas Sociais;
n) Os trabalhadores deverão participar de capacitações destinadas a melhoria
na execução dos serviços socioassistenciais quando solicitados e/ou indicados
pela Secretaria Municipal de Assistência e Politicas Sociais;
o ) Manter atualizada e disponível à Secretaria Municipal de Assistência e
Politicas Sociais, toda a documentação das famílias beneficiadas pelo Termo
de Fomento.
p ) Manter a equipe de referência exclusiva mediante a carga horária prevista
para execução do serviço socioassistencial.
q ) Manter atualizado mensalmente os seguintes documentos e certidões
negativas ou positivas com efeito negativo:
I - Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
II - Prova de regularidade para com as Fazendas Públicas Federal, Estadual e
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
lei;
III - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba
lho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT) (conforme Lei Federal nº. 12.440, de 07 de julho de 2011).
IV - Alvará Sanitário.
s) Assumir integral responsabilidade, na medida de suas obrigações, pela
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remuneração e pagamento dos encargos fiscais, trabalhistas, tributários,
previdenciários, de seguros, de eventuais danos causados a terceiros e outros
similares, eximindo o Município de quaisquer ônus e reivindicações perante
terceiros.

 

CLÁUSULA TERCEIRA–DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 - Os recursos orçamentários correrão à conta da unidade: 14.29 – FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS – 08.244.0828.2913 –
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL,
Fonte 281.000. Elemento de Despesa 3.3.50.43.
3.2 – A Administração disponibilizará, para a execução do objeto da parceria
recursos financeiros no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em parcela
única conforme Emenda Parlamentar nº 202539650005.
3.3 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
META REPASSE ÚNICO
EXERCÍCIO
2026

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
4 . 1 - O MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS transferirá os recursos conforme o
cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, em parcela única,
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este
instrumento.
4.2 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração
pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração
de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente da administração pública.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
5 .1 – O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos
partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob
pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da
Instituição, para:
I - Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II - Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter
de emergência;
III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
I V - Realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou
correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora
dos prazos;
V - Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
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informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoalde autoridades ou servidores
públicos; VI - Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às
instituições privadas com fins lucrativos;
VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei
de diretrizes orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1 - O presente Termo de Fomento terá vigência de 12 (doze) meses a contar
da data de publicação conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho
para a consecução de seu objeto.
6.2 – Se necessário, mediante proposta da Instituição devidamente justificada e
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas
prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de Fomento.
6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, o MUNICÍPIO DE
ANÁPOLIS promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo
de fomento, independentemente de proposta da instituição, limitado o prazo de
prorrogação ao exato período do atraso verificado.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E

DA FISCALIZAÇÃO
7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem
prejuízo de outros elementos, deverá conter:
I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto
do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com
base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
III - Valores efetivamente transferidos pela administração pública;
IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela
organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for
comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo
termo de colaboração ou de fomento;
V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo,
no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das
medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
7.2. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da instituição, a admin
istração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de
serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou
atividades pactuadas: I - Retomar os bens públicos em poder da instituição,
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de
tais bens;
II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no
plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a
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administração assumiu essas responsabilidades.
 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.1. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o
andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com
a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do
alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e
documentos:
I – Extrato da conta bancária específica;
II - Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento,
valor, dados da instituição e número do instrumento da parceria;
III - Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica,
quando houver;
IV - Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou
outros suportes;
V - Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.
§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem
justificativa suficiente.
§ 2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do
término da vigência
da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.
8.2. A prestação de contas relativa à execução do termo dar-se-á mediante a
análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos
seguintes relatórios: I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela
organização da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos
desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas
propostas com os resultados alcançados;
II - Relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição
das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a
execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados
estabelecidos no plano de trabalho.
8.3. A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os
seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:
I - Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
II - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão
de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do
cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução de
colaboração.
8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que
trata o art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de
efetividade das ações quanto:
I - os resultados já alcançados e seus benefícios; II - os impactos econômicos
ou sociais; III - o grau de qualidade do serviço para o público-alvo.
8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela
administração pública observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014,
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devendo concluir, alternativamente, pela:
I - Aprovação da prestação de contas;
II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
III - Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração
de tomada de contas especial.
8 .6 . Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será
concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade
ou cumprir a obrigação.
§ 1º O prazo referido no caputé limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por
notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a
administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de
contas e comprovação de resultados.
§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão,
não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena
de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos
fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do
ressarcimento, nos termos da legislação vigente.
8.7. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada,
no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente
por igual período.
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que
as contas tenham sido apreciadas:
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos
que possam ter sido causados aos cofres públicos;
I I - nos casos em que não for constatado dolo da Instituição ou de seus
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros
de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do
prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela
administração pública.
8.8. As prestações de contas serão avaliadas:
I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento
dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer
outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;
III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano
de trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
8.9. O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da
prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo,
levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e
jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas,
vedada a subdelegação.
8.10. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida
a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por
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meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação
de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração
e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a
partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude
e não seja o caso de restituição integral dos recursos.
8.11. A prestação de contas e todos os atos dela decorrentes serão realizados
em plataforma eletrônica, permitida a visualização a qualquer interessado por
meio do sítio da Prefeitura de Anápolis.
8.12. O relatório de execução do objeto elaborado pela OSC para publicação na
plataforma eletrônica, deverá ser elaborado conforme art. 49 do Decreto
Municipal n° 42.674/2018.
8 .13 . Para apresentação dos documentos na prestação de contas, os
representantes das organizações da sociedade civil deverão possuir
certificação digital, observada a legislação pertinente.
8.14. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da
prestação de contas, da instituição deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA NONA – DA DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS
9.1 - A prática das condutas abaixo especificadas ensejará a obrigatoriedade de
restituição dos recursos objetos da parceria, devidamente corrigidos pela
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
9.1.1 - Omissão no dever de prestar contas;
9.1.2 - Descumprimento injustificado dos objetivos e das metas estabelecidas
no Plano de Trabalho;
9.1.3 - Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
9.1.4 - Desfalque ou desvio de bens è valores públicos.
9.1.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria,
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração
pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração
de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente da administração pública.
9.1.5.1- Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos a critério
do administrador público, poderão ser doados a outra Organização da
Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização
donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para
assegurar a continuidade do objeto pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES
10.1. A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante
assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua
vigência.
10.2. Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento
com alteração da natureza do objeto.
10.3. As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente
prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à
Procuradoria Geraldo Município, órgão ao qual deverão os autos ser
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encaminhados em prazo hábil para análise e parecer.
10.4. É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer
necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de
valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização de recursos
remanescentes do saldo do Termo de Fomento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS

SANÇÕES
11.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com
as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a
administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização
da sociedade civil parceira as seguintes sanções:
I - Advertência;
I I - Suspensão temporária da participação em chamamento público e
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera
de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a
dois anos;
I I I - Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.
11.2. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando
verificadas impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no
âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.
11.3. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da
parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave,
considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e
os danos que dela provieram para a administração pública municipal.
11.4. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração
relacionada à execução da parceria.
11.5. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado
à apuração da infração.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PRERROGATIVA DO MUNICÍPIO
12.1. O Município possui a prerrogativa atribuída à administração pública para
assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
13.1. O presente termo de fomento poderá ser:
I - Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente
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pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias
de antecedência para a publicidade dessa intenção;
I I - Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer
documento apresentado;
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração
de Tomada de Contas Especial.
III - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a
critério do administrador público, ser doados quando, após a consecução do
objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto
pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação vigente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA TITULARIDADE DOS BENS E DIREITOS

REMANESCENTES
14.1. Nos termos do art. 42, inciso V, da Lei nº 13.019/2014, as partes acordam
que os bens e direitos adquiridos, produzidos ou transformados com recursos
públicos repassados pela administração pública durante a execução da
parceria, e que remanescerem na data da sua conclusão ou extinção,
integrarão o patrimônio da Organização da Sociedade Civil (OSC), desde que
estejam afetos à consecução de seus objetivos sociais e estatutários.
14.2. Caso os referidos bens ou direitos não estejam mais vinculados às
finalidades da OSC, ou a administração pública entenda pela sua reversão, a
titularidade será transferida ao ente público parceiro, mediante termo de
reversão específico, respeitados os procedimentos administrativos cabíveis.
14.3. Em qualquer hipótese, caberá à OSC manter os bens em bom estado de
conservação, identificados e vinculados à execução do objeto d a parceria,
durante sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de
fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro comarca
de Anápolis/GO, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que
forem sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa, com a
participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da
estrutura da administração pública;

 
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
irrenunciávelcumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, que vão
assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em
Juízo ou fora dele.

 
Anápolis, assinado e datado digitalmente.
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Contratante:
 

CARLA BERNARDES LIMA CORRÊA
Secretaria Municipal de Assistência e Políticas Sociais

 
Pela Instituição:

 
ASSOCIAÇÃO MISSIONÁRIA EVANGÉLICA VIDA – MISSÃO VIDA

CNPJ Nº 01.139.179/0001-25
Testemunhas:

 
1ª
NOME:
CPF nº
2ª
NOME:
CPF nº
 

Documento assinado eletronicamente por Paula Gonçalves de Siqueira , Usuário Externo, em
13/03/2026, às 11:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Carla Bernardes Lima Corrêa , Secretario(a), em
13/03/2026, às 14:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.anapolis.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2269944 e o
código CRC B0E535B2.
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Ofício nº 033/2026 

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
 

 
Anápolis, 12 de maio de 2026. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

De: Associação Missionária Evangélica Vida – Missão Vida 

Para: Prefeitura de Anápolis 

 Sr(a).: Carla Bernardes Lima Corrêa 

Assunto: Prestação de contas Emenda  Parlamentar Dr. Zacharias Kalil

 
 
 

 

Prezado Sr(a). 

 

 
Vimos, por meio deste, encaminhar a prestação de contas do Termo de fomento nº 

016/2026 firmado entre o Município de Anápolis – Secretaria de Assistência e Políticas Sociais de 

Anápolis e a Associação Missionária Evangélica Vida, no valor de  R$ 50.000,00 recebidas no dia 27 de 

março de 2026. 

Para quaisquer esclarecimentos, estamos à disposição do e-mail paula@mvida.org.br ou 

telefone 3318-1985 / 98112-0174, com a Sr(a). Paula Gonçalves de Siqueira. 

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 
 

Paula Gonçalves de Siqueira 
Coordenadora administrativa 



 

 
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

1. DADOS DA PARCERIA: 
 

Processo nº.: 000033211/2025 Data de abertura: 13/03/2026  

Termo de Fomento/Colaboração ou Acordo de Cooperação n°.: 016/2026 

Organização da Sociedade Civil: Associação Missionária Evangélica Vida 

Objeto: Apoio financeiro, por meio da Emenda Parlamentar nº 202539650005, destinada à execução 
do projeto. 

Valor Repassado: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), em parcela única. 

Vigência: 13/03/2026 a 12/03/2027  

 
2. INTRODUÇÃO 

 
O presente termo de fomento tem por finalidade o apoio financeiro, por meio da Emenda Parlamentar nº 

202539650005, destinada à execução do projeto, conforme plano de trabalho. 

 

3. DEMONSTRAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO 
 

a. AÇÕES DESENVOLVIDAS: 
 

Durante o período de execução da parceria, a Associação Missionária Evangélica Vida – 

Missão Vida desenvolveu ações socioassistenciais voltadas ao atendimento de pessoas em 

situação de rua e em situação de vulnerabilidade social, em consonância com o objeto pactuado 

no Termo de Fomento nº 016/2026 e com o Plano de Trabalho aprovado. 

As ações executadas compreenderam a manutenção dos serviços de acolhimento 

institucional, atendimento humanizado, acompanhamento diário dos acolhidos, apoio à 

reorganização pessoal, fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, orientação para 

regularização documental, encaminhamentos à rede pública de saúde e assistência social, bem 

como suporte no processo de reinserção social. 

O recurso recebido, classificado como GND 3 – Custeio, foi aplicado no pagamento de 

salários de profissionais/obreiros que atuam diretamente nas atividades de acolhimento, 

cuidado, acompanhamento e apoio aos usuários atendidos, garantindo a continuidade, 

regularidade e qualidade dos serviços prestados pela instituição. 

 



 

As atividades foram desenvolvidas de forma contínua, com equipe envolvida na rotina 

institucional, assegurando o funcionamento dos serviços socioassistenciais, a proteção dos 

usuários acolhidos e a manutenção das ações previstas no plano de trabalho, especialmente 

aquelas vinculadas ao Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua e ao Serviço 

de Acolhimento Institucional. 

Dessa forma, as ações realizadas contribuíram para a continuidade do atendimento à 

população em situação de vulnerabilidade, evitando a interrupção dos serviços essenciais e 

fortalecendo a rede socioassistencial do Município de Anápolis em consonância com o Plano 

de Trabalho aprovado. 

 
b. PÚBLICO ATINGIDO 

 

Foram beneficiados homens adultos em condição de condição de rua, entre 18 a 59 anos, com 

vínculos familiares fragilizados ou rompidos, sem moradia regular, em processo de reorganização 

pessoal e social, incluindo pessoas que necessitam de acolhimento, cuidado, acompanhamento, 

orientação, encaminhamentos à rede pública e apoio para reinserção familiar, comunitária e social. 

 

De forma indireta, também foram alcançadas as famílias dos acolhidos, a rede socioassistencial 

do município e a comunidade local, uma vez que a continuidade dos serviços contribui para a proteção 

social, redução de riscos, fortalecimento de vínculos e promoção da dignidade das pessoas atendidas. 

 
I. GRAU DE SATISFAÇÃO DO PÚBLICO-ALVO 

 

Foi realizada pesquisa de satisfação visando o aperfeiçoamento das ações desenvolvidas pela 

instituição, conforme anexo, por meio de declarações dos acolhidos recem chegados e dos que estão 

concluindo o programa, no qual se constatou que os resultados estão sendo como os esperados pelo 

programa proposto.  

 
 

c. CUMPRIMENTO DAS METAS 

As metas previstas no Plano de Trabalho foram integralmente cumpridas, considerando que o 
recurso repassado foi aplicado conforme o objeto pactuado, destinado ao custeio de despesas de 
pessoal envolvido diretamente nas atividades de acolhimento e atendimento socioassistencial. 
 
Meta 1: Assegurar o pagamento de salários de 33 obreiros/cuidadores que atuam diretamente nas 
atividades de acolhimento, acompanhamento e reintegração social. 
A meta foi cumprida integralmente, com a utilização dos recursos para pagamento dos profissionais 
vinculados às atividades de acolhimento, garantindo a continuidade da equipe necessária ao 
funcionamento dos serviços. 
 
Meta 2: Manter a regularidade e qualidade do serviço de acolhimento, evitando a interrupção de 
atendimentos em razão de insuficiência de recursos humanos. 



 

A meta foi cumprida, uma vez que os serviços de acolhimento permaneceram em funcionamento 
regular durante o período de execução, sem interrupção das atividades essenciais destinadas aos 
usuários atendidos. 
 
Meta 3: Promover atendimento humanizado a pessoas em situação de rua e vulnerabilidade social, 
fortalecendo vínculos e incentivando o retorno à convivência familiar e comunitária. 
A meta foi cumprida por meio da continuidade das ações de acolhimento, cuidado diário, 
acompanhamento, orientação, encaminhamentos à rede pública e apoio ao processo de reinserção 
social e familiar dos acolhidos. 

 

Metas parcialmente cumpridas (se houver): 

• Não houve. 

Metas não cumpridas (se houver): 

• Não houve 

 
d. BENEFÍCIOS E IMPACTOS GERADOS PELA PARCERIA 

 

 A parceria possibilitou a continuidade das ações socioassistenciais desenvolvidas pela 

Associação Missionária Evangélica Vida – Missão Vida, contribuindo diretamente para a 

manutenção do atendimento a pessoas em situação de rua e em vulnerabilidade social. 

 Com o recurso recebido, foi possível apoiar o custeio da equipe envolvida nas atividades 

de acolhimento, cuidado, acompanhamento e reinserção social, assegurando a regularidade dos 

serviços prestados e evitando a interrupção de atendimentos essenciais. 

 Entre os principais benefícios gerados, destacam-se a oferta de acolhimento humanizado, 

a proteção social dos usuários atendidos, o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, 

os encaminhamentos à rede pública quando necessário e o apoio ao processo de reorganização 

pessoal e social dos acolhidos. 

 Como impacto social, a parceria contribuiu para a promoção da dignidade humana, 

redução de riscos sociais, fortalecimento da rede socioassistencial do Município de Anápolis e 

continuidade do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua e do Serviço de 

Acolhimento Institucional, conforme previsto no objeto pactuado. 

EXECUÇÃO FINANCEIRA 

 A execução financeira da parceria ocorreu conforme o objeto pactuado no Termo 

de Fomento nº 016/2026 e no Plano de Trabalho aprovado, sendo o recurso aplicado 

exclusivamente em despesas de custeio, especificamente no pagamento de salários de 

profissionais/obreiros que atuam diretamente nas atividades de acolhimento e atendimento 

socioassistencial. 



 

 O valor repassado pelo Município de Anápolis, no montante de R$ 50.000,00, foi 

destinado à manutenção da equipe responsável pela execução dos serviços, contribuindo 

para a continuidade das ações de Proteção Social Especial, especialmente o atendimento 

a pessoas em situação de rua e em vulnerabilidade social. 

 As despesas foram realizadas em conformidade com a finalidade da parceria, 

observando os princípios da legalidade, economicidade, transparência e vinculação ao 

plano de trabalho. A comprovação da aplicação dos recursos será demonstrada por meio 

dos documentos financeiros pertinentes, tais como extratos bancários da conta específica, 

comprovantes de pagamento, folha de pagamento, registros contábeis e demais 

documentos exigidos para a prestação de contas. 

 Dessa forma, a execução financeira manteve correspondência direta com a 

execução do objeto, uma vez que o custeio da equipe foi essencial para assegurar a 

continuidade, regularidade e qualidade dos serviços socioassistenciais prestados pela 

instituição. 

e. POSSIBILIDADE DE SUSTENTABILIDADE E CONTINUIDADE DAS AÇÕES 

OBJETO DA PARCERIA 

 As ações objeto da parceria possuem possibilidade de sustentabilidade e continuidade, 

tendo em vista que a Associação Missionária Evangélica Vida – Missão Vida já desenvolve, de 

forma contínua, serviços socioassistenciais voltados ao acolhimento e atendimento de pessoas 

em situação de rua e vulnerabilidade social. 

 A parceria contribuiu para fortalecer a manutenção dessas atividades, especialmente por 

meio do apoio ao custeio da equipe envolvida diretamente na execução dos serviços. Mesmo após 

o período de aplicação do recurso, a instituição continuará buscando a continuidade das ações 

por meio de recursos próprios, doações, parcerias institucionais, convênios, emendas 

parlamentares e demais fontes de captação. 

 Dessa forma, a sustentabilidade das ações se fundamenta na experiência institucional da 

Missão Vida, na estrutura já existente, na equipe de trabalho, na rede de apoio construída ao longo 

dos anos e no compromisso permanente da entidade com a proteção social, o acolhimento 

humanizado e a reinserção social dos usuários atendidos. 

DIVULGAÇÃO DA PARCERIA 

A instituição divulgou na internet, em locais visíveis de suas sedes sociais e nos 

estabelecimentos em que exerce suas ações, a relação da parceria celebrada, em atendimento 



 

ao disposto no termo de colaboração. 

f. TÓPICOS ADICIONAIS 

Não se aplica. 

ANEXOS 

www.instagram.com/oficialmissaovida  

 

 

 

 

 
Paula Gonçalves de Siqueira 

 Coordenadora administrativa 

http://www.instagram.com/oficialmissaovida


 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA 

 
I - IDENTIFICAÇÃO 

 
1. Identificação Geral 

Razão Social 
Associação Missionária Evangélica Vida – Missão vida 

CNPJ/MF 
01.139.179/0001-25 

Processo nº 
000087163/2019 

Termo de Fomento/Colaboração nº 
016/2026 

Nome do Projeto 
Missão Vida 

Data de Execução do Projeto 
13/03/2026 à 12/03/2027 

Valor Total do Repasse de Recurso (R$) 
50.000,00 (Cinquenta mil reais) 

 
II – DEMONSTRATIVO DE RENDIMENTOS 

(Anexar ao presente Relatório o extrato da conta bancária específica desde sua abertura). 
2. Dados Bancários 

Banco 
BRADESCO S/A 

Agência:  
0240-2 

Conta Corrente nº 
186.103-4 

Tipo de Aplicação 
NENHUMA 

3. Movimentação Financeira (em R$ 1,00) 

Data Aplicação Resgate Rendimento Saldo 

Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

 
TOTAIS 

Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

 
III - RELAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS 
4. Descrição das Receitas e Despesas 

 
RECEITA 

 
DESPESA 

Valores Recebidos Inclusive os Rendimentos 
R$  

Despesas Realizadas conforme Relação de Pagamentos 
R$ 50.000,00 

Recursos Financeiros 

- Transferidos pelo Município de 

Anápolis 

- Recursos Próprios (tarifas bancárias) 

R$ 50.000,00 

R$ 0,00 

Pagamentos Realizados 

- Com recursos do Município de 

Anápolis 

- Com recursos Próprios (tarifas 
bancárias) 

R$ 50.000,00 

R$ 0,00 

Total dos Recursos Financeiros R$ 0,00 Total dos Pagamentos R$ 0,00 

  
Recolhimento R$ 0,00 

Rendimento de Aplicação Financeira 

- Saldo Anterior 
- No período 

 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

  

  Saldo R$ 0,00 

Total dos Rendimentos R$ 0,00   



 

IV – RELAÇÃO DE PAGAMENTOS POR TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA/CHEQUES 
 

1. Relação de Pagamentos – Transferência eletrônica 

Receita Item Meta 
Etapa/ 
fase 

Credor CNPJ/ CPF Nat. Despesa 

OP. FINANCEIRA TIT.CRÉDITO  Valor R$  

Número Data 
Númer
o 

Data  

1 1       4 

 

04/2026 ALDREN ALEX  DE 

JESUS LAURINDO 
227.185.418-06 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.543,19 

1 2 4 

04/2026 
ALEXANRE DA 

FONSECA ROCHA 
053.282.481-47 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 RS 992,33 

1 3 4 

04/2026 
ALLAN BATISTA DOS 

SANTOS 
734.615.471-15 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$1.095,12 

1 4 4 04/2026 
ANA PAULA GARCIA 

DE MESQUITA 
462.314.551-49 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.640,38 

1 5 4 

04/2026 
CAMILA FERNADA 

VALADARES 
126.940.866-67.. SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 924,79 

1 6 4 04/2026 
CLEOVAN 

GEBERSON ZAPALAI 
105.851.239-00 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$1.150.87 

1 7 4 

04/2026 

DIOGO REIS 830.008.011-20 SALARIO 334 01/04/2026 
CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.043,13 

1 8 4 04/2026 
DOUGLAS MOREIRA 

MARTIS VIEIRA 
282.637.508-30 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 6.919,93 

1 9 4 

04/2026 
ELISANGELA ROCHA 

DA SILVA 
005.473.691-90 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 992.54 

1 10 4 

04/2026 
GABRIELA BORGES 

GOMES DOS ANJOS 
051.962.9641-80 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 825,57 

1 11 4 

04/2026 
GIZELE ROBEIRO 

CARVALHO 
702.895.501-06 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.615,22 

1 12 4 

04/2026 

INGRID FIGUEIRA 707.954.371-10 SALARIO 334 01/04/2026 
CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 787,21 

1 13 4 

04/2026 
ITALO FABRIZIO 

CREMONES 
031.371.071-64 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.677,72 

1 14 4 

04/2026 IVANETE 

RODRIGUES DE 

QUEIROZ 

893.040.471-53 SALARIO 334 01/04/2026 
CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 3.207.83 

1 15 4 

04/2026 
JOSUE CARDOSO DE 

OLIVEIRA 
710.465.661-80 SALARIO 334- 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.473.19 

1 16 4 

04/2026 KARLLOS DANYEL 

DOS SANTOS 

GALVÃO 

712.564.051-67 SALARIO 334 01/04/2026 
CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.115,89 

1 17 4 

04/2026 
KESIA RUBIA GOMES 

DA SILA 
016.534.481-02 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.201,98 

1 18 4 

04/2026 
KEVVELLY CRITINA 

XAVIER ROSA 
070.833.911-57 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.196,58 

1 19 4 

04/2026 
LEANDRO SANTOS 

DA SILVA 
042.988.391-92 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.573,19 

1 20 4 

04/2026 
LUCIANO DE SOUZA 

AURELIO 
039.298.821-67 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 924,79 

1 21 4 

04/2026 
MARIA EDUARDA 

RIBEIRO DE ROCHA 
630.313.143-36 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$1.573,19 



 

1 22 4 04/2026 
PAULA GONÇALVES 

DE SIQUEIRA  
765.720.641-15 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 3.246.05 

1 23 4 04/2026 
PEDRO GOMES DE 

OLIVIERA NETO 
716.798.472-87 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.481,85 

1 24 4 04/2026 
QUEZIA RIBEIRO 

MONTAVÃO 
059.143.131-98 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 1.399,29 

1 25 4 

04/2026 
SAULO SARTRE 

UBALDINO JUNIOR 
003.028.811-82 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 2.629-28 

1 26 4 

04/2026 SUSAN TAYLO 

CAVALCANTE 

XAVIER 

714.830.041-04 SALARIO 334 01/04/2026 
CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 941,48 

1 27 4 04/2026 
VALDETE RAQUEL 

DO CARMO 
235.936.101-59 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 2.066,57 

1 28 4 

04/2026 
VANIA RODRIGUES 

DE QUEIROZ  
954.630.701-72 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 R$ 2.090,97 

1 29 4 04/2026 
GALVÃO 

CONTABILIDADE 
13.756.727/0001-45 SALARIO 334 01/04/2026 

CC 

ABR/2026 
01/04/2026 2.678,87 

  
          

 R$ 
50.000,00 

 

 

V – CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 
 

7. Conciliação Bancária 

Saldo Anterior 

Crédito 

• Transferências eletrônicas; 

• Pagamentos em espécie; 

• Rendimentos; 

• Tarifas bancárias 

 
Saldo Atual 

 
R$ 0,00 

 
 

R$ 50.000,00 
R$ 0,00 
R$ 0,00 
R$ 0,00 
 
R$ 0,00 

 

 
Pagamentos Pendentes 

 
   R$ 0,00 

 
Saldo Após Compensação dos Valores Pendentes 

 
R$ 0,00 

 
 

VI – RELAÇÃO DE BENS 
 

8. Relação de Bens 

Doc. Nº Data Especificação Qtde. Valor Unitário Total 

Não se 
aplica 

Não se aplica Não se aplica 
Não se 
aplica 

Não se aplica Não se aplica 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

Não se 
aplica 

Não se aplica Não se aplica 
Não se 
aplica 

Não se aplica Não se aplica 



 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

Não se 

aplica 
Não se aplica Não se aplica 

TOTAL GERAL Não se aplica 

 

VII – ASSINATURAS 
9. Assinaturas do Representante Legal e Responsável Técnico 

Local e data: 
Anápolis, 12 de maio de 2026. 

Assinatura do Representante Legal: Assinatura do Responsável Técnico: 
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